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40 - Transferências a Municípios;
41 - Transferências a Municípios - Fundo a Fundo;
42 - Execução Orçamentária Delegada a Municípios;
45 - Transferências a Municípios referentes ao art. 24º da LC nº 141/2012;
46 - Transferências a Municípios referentes ao art. 25º da LC nº 141/2012;
2.2 e 2.3 - Contribuição de Empregadores e Trabalhadores para a Seguridade Social
Obtém-se no Tesouro Gerencial os valores computados no Item de Informação RECEITA ORÇAMENTÁRIA (LÍQUIDA), Categoria Econômica = 1 (Receitas Correntes) e Fonte de Recursos = 54 (Recursos

do Regime Geral de Previdência Social). Nessa fonte, são identificadas as receitas de contribuições, bem como as decorrentes de multas, juros e receitas da dívida ativa referentes a contribuição de Empregadores e
Trabalhadores. São excluídas as seguintes Naturezas de Receita:

1990.03.11 - Compensações Financeiras entre RGPS e RPPS - Principal
1990.03.12 - Compensações Financeiras entre RGPS e RPPS - Multas e Juros de Mora
1990.03.13 - Compensações Financeiras entre RGPS e RPPS - Dívida Ativa
1990.03.14 - Compensações Financeiras entre RGPS e RPPS - Multas e Juros da Dívida Ativa
2.4 (Civis) - Contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor
Obtém-se, no Tesouro Gerencial o valor registrado no Item de Informação RECEITA ORÇAMENTÁRIA (LÍQUIDA), Categoria Econômica = 1 (Receitas Correntes) e Fonte de Recursos = 56 (Contribuição

do Plano de Seguridade Social do Servidor). Nessa fonte são identificadas as receitas de contribuições, bem como as decorrentes de multas e juros.
2.4 (Militares) - Contribuição para o Custeio das Pensões Militares
Obtém-se, no Tesouro Gerencial o valor registrado no Item de Informação RECEITA ORÇAMENTÁRIA (LÍQUIDA), Categoria Econômica = 1 (Receitas Correntes), nas seguintes Naturezas de Receita:

1210.05.11 (Contribuição para Custeio das Pensões Militares - Principal); 1210.05.12 (Contribuição para Custeio das Pensões Militares - Multas e Juros); 1210.05.13 (Contribuição para Custeio das Pensões Militares
- Dívida Ativa); 1210.05.14 (Contribuição para Custeio das Pensões Militares - Multas e Juros d Dívida Ativa)

2.5 - Compensação Financeira entre Regimes Previdenciários
Obtém-se, no Tesouro Gerencial, o valor registrado no Item de Informação RECEITA ORÇAMENTÁRIA (LÍQUIDA), Categoria Econômica = 1 (Receitas Correntes), com filtro nas seguintes Naturezas de

Receita:
1990.03.11 - Compensações Financeiras entre RGPS e RPPS - Principal
1990.03.12 - Compensações Financeiras entre RGPS e RPPS - Multas e Juros de Mora
1990.03.13 - Compensações Financeiras entre RGPS e RPPS - Dívida Ativa
1990.03.14 - Compensações Financeiras entre RGPS e RPPS - Multas e Juros da Dívida Ativa
2.6 - Contribuição para o Programa de PIS/PASEP
Obtém-se o valor no Tesouro Gerencial somando-se os seguintes filtros:
a) todos os valores constantes das Naturezas de Receita: 1210.09.11 (Contribuições para o PIS/PASEP - Principal);1210.09.12 (Contribuições para o PIS/PASEP - Multas e Juros); 1210.09.13 (Contribuições

para o PIS/PASEP - Dívida Ativa); 1210.09.14 (Contribuições para o PIS/PASEP - Multas e Juros da Dívida Ativa); 1210.09.18 (Contribuições para o PIS/PASEP - Juros Dív. Ativa)
b) todos os valores da Categoria Econômica = 1 (Receitas Correntes), com Fonte de Recursos = 40 (Contribuições para Programas do PIS/PASEP), que não tenham as naturezas de receitas listadas no item

a) (acima).
3. PREVISÃO DA RECEITA
Obtém-se os valores da Previsão da Receita considerando as informações constantes na Lei nº 13.414, de 10 de janeiro de 2017 - Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2017.
No Tesouro Gerencial obtém-se esta informação ao identificar, por categoria e subcategoria de receita, os valores registrados na equação contábil 52110.00.00 - Previsão Inicial da Receita, mais 52121.00.00

- Previsão Adicional da Receita, menos 52129.00.00 - Anulação da Previsão da Receita.
Nas deduções, obtém-se, também, os valores da Previsão da Receita, conforme mencionado anteriormente, com exceção das Transferências Constitucionais e Legais, cujo valor é obtido pela dotação autorizada

na LOA - Lei Orçamentária Anual e respectivos créditos adicionais, se houver.

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO
PORTARIA No- 512, DE 16 DE MAIO DE 2017

O DIRETOR DE LICENCIAMENTO SUBSTITUTO, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso I do art. 33, combinado
com o art. 5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de
2001, e art. 22, inciso I, alínea "a", do Anexo I do Decreto nº 8.992,
de 20 de fevereiro de 2017, e considerando as manifestações técnicas
exaradas no Processo MPAS nº 44000.002292/2006-94 sob o NUP
43016.2111 e Documento SEI nº 0029265, resolve:

Art. 1º Aprovar as alterações propostas ao regulamento do
Plano de Benefícios Escelsos I, CNPB nº 1988.0009-47, administrado
pela ENERPREV - Previdência Complementar do Grupo Energias do
Brasil.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CARLOS MARNE DIAS ALVES

PORTARIA No- 513, DE 17 DE MAIO DE 2017

O DIRETOR DE LICENCIAMENTO SUBSTITUTO, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso I do art. 33, combinado
com o art. 5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de
2001, e art. 22, inciso I, alínea "a", do Anexo I do Decreto nº 8.992,
de 20 de fevereiro de 2017, e considerando as manifestações técnicas
exaradas no Processo MPAS nº 44000.000731/2003-81 sob o NUP
41149.4581 e Documento SEI nº 0029298, resolve:

Art. 1º Aprovar as alterações propostas ao regulamento do
Plano de Benefícios Elétricas - OP, CNPB nº 1998.0063-11, ad-
ministrado pela Fundação Energisa de Previdência - EnergisaPrev .

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CARLOS MARNE DIAS ALVES

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
PORTARIA No- 6.905, DE 18 DE MAIO DE 2017

Constitui a Comissão Contábil da Susep - CCS.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE
SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 73, inciso VI, do Regimento Interno de que trata o
Anexo I da Resolução CNSP nº 338, de 09 de maio de 2016, con-
siderando o disposto no art. 117 da Circular Susep n. 517, de 30 de
julho de 2015, e o que consta do Processo Susep n.
15414.609612/2017-24, resolve:

Art. 1º Constituir a Comissão Contábil da Susep, que será
composta pelos seguintes membros:

Diretor da Diretoria de Solvência da Susep;
Coordenador-Geral da Coordenação-Geral de Monitoramento

Prudencial da Susep;
Coordenador da Coordenação de Monitoramento de Solvên-

cia e Contabilidade;
2 (dois) servidores da Coordenação de Monitoramento de

Solvência e Contabilidade;

2 (dois) servidores da Coordenação-Geral de Fiscalização
Prudencial;

2 (dois) representantes da CNseg;
2 (dois) representantes da FenaPrevi;
2 (dois) representantes da FenSeg;
2 (dois) representantes da FenaCap;
2 (dois) representantes da Fenaber;
2 (dois) representantes do Ibracon.
Parágrafo único. Poderão ser convidados pela Susep espe-

cialistas em determinado assunto, para discussões específicas.
Art. 2º A Comissão possuirá caráter deliberativo com o ob-

jetivo de aprimorar as normas contábeis aplicáveis às supervisio-
nadas, propondo alterações, interpretações e/ou orientações a elas
relacionadas.

Art. 3º As reuniões serão preferencialmente mensais e as
deliberações serão registradas em ata, que, uma vez aprovada, será
disponibilizada no sítio da Autarquia.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOAQUIM MENDANHA DE ATAIDES
Superintendente

CIRCULAR No- 551, DE 17 DE MAIO DE 2017

Dispõe sobre a emissão e distribuição das
carteiras de identidade profissional de cor-
retores de seguros.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE
SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, na forma prevista no art. 2º e no §
2º do art. 3º da Lei n. 4.594, de 29 de dezembro de 1964, no art. 123
do Decreto-Lei n. 73, de 21 de novembro de 1966 e na Resolução
CNSP n. 303, de 16 de dezembro de 2013, bem como o que consta
do Processo Susep n. 15414.607129/2017-13, resolve:

Art. 1º Dispor sobre a emissão e distribuição das carteiras de
identidade profissional de corretores de seguros.

Art. 2º Para fins do disposto nesta Circular, considera-se
corretor de seguros a pessoa física legalmente autorizada a angariar,
promover e intermediar contratos de seguros, de capitalização e de
previdência complementar aberta.

Art. 3º A Susep expedirá, a partir de 3 de julho de 2017, por
meio de entidade contratada, as carteiras de identidade profissional
dos corretores de seguros, por estes solicitadas.

Art. 4º O pagamento do preço da carteira de identidade
profissional caberá ao corretor de seguros solicitante.

Parágrafo único. O preço da carteira de identidade profis-
sional de corretores de seguros será divulgado no sítio eletrônico da
Susep, na rede mundial de computadores.

Art. 5º O corretor de seguros somente poderá solicitar a
emissão da carteira de identidade profissional, após o deferimento do
pedido de recadastramento, conforme regulamentado pela Susep.

Art. 6º O pedido de emissão da carteira de identidade pro-
fissional de corretores de seguros deverá ser efetuado no sítio ele-
trônico da Susep, na rede mundial de computadores, conforme sis-
tema e processo próprios.

Art. 7º A distribuição das carteiras de identidade profissional
de corretores de seguros será realizada pelo Instituto Brasileiro de Au-
torregulação do Mercado de Corretagem de Seguros, de Resseguros, de
Capitalização e de Previdência Complementar Aberta (Ibracor), median-
te acordo de cooperação técnica, nos termos e condições estabelecidos.

§ 1º Para retirada da carteira de identidade profissional, o
corretor de seguros deverá comparecer a local a ser indicado pelo
Ibracor, munido da confirmação de pagamento da respectiva carteira,
recebida por e-mail e de um documento hábil de identificação civil,
com foto, para fins de conferência dos dados pessoais.

§ 2º Em caso de constatação de erro ou de qualquer di-
vergência material na carteira de identidade profissional do corretor
de seguros, deverá ser ela devolvida, imediatamente, ao Ibracor, para
fins de correção e substituição.

§ 3º Na hipótese de erro ou divergência material decorrente
de informação incorreta, incompleta ou imprecisa constante do pedido
de recadastramento, caberá ao corretor de seguros solicitar a emissão
de nova carteira de identidade profissional.

Art. 8º Os corretores de seguros que não tiverem interesse
em obter a carteira de identidade profissional poderão comprovar sua
habilitação por meio de certidão extraída no sítio eletrônico da Susep,
na rede mundial de computadores.

Art. 9º O Ibracor poderá celebrar acordos de cooperação
operacional, com a finalidade de orientar os corretores de seguros
sobre a distribuição das carteiras de identidades profissionais, além de
auxiliar o referido Instituto na consecução do objetivo desta Cir-
c u l a r.

Art. 10º Esta Circular entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOAQUIM MENDANHA DE ATAÍDES

CIRCULAR No- 552, DE 17 DE MAIO DE 2017

Dispõe sobre o recadastramento dos cor-
retores de seguros, capitalização e previ-
dência complementar aberta, pessoas físicas
ou jurídicas e suas dependências.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE
SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, na forma do inciso X do art. 19 do
Regimento Interno, de que trata a Resolução CNSP n. 338, de 9 de
maio de 2016, considerando o disposto no art. 9º da Resolução CNSP
n. 249, de 16 de fevereiro de 2012, no art. 1º da Resolução CNSP n.
303, de 16 de dezembro de 2013, no art. 36, alínea "b", do Decreto-
Lei n. 73, de 21 de novembro de 1966 e o que consta do Processo
Susep n. 15414.606057/2017-89, resolve:

Art. 1º Dispor sobre o recadastramento dos corretores de
seguros, capitalização e previdência complementar aberta, pessoas
físicas e jurídicas.

Art. 2º Para fins do disposto nesta Circular, consideram-se:
I - Corretor de seguros: pessoa física legalmente autorizada a

intermediar contratos de seguros, capitalização e previdência com-
plementar aberta;

II - Sociedade corretora: corretor de seguros constituído sob
a forma de pessoa jurídica e suas dependências.

Art. 3º Os corretores de seguros e as sociedades corretoras
deverão se recadastrar, por meio de solicitação específica gerada no
sítio eletrônico da Susep, na rede mundial de computadores, na qual
serão informados seus dados cadastrais, de seus prepostos e filiais, e
anexados os documentos digitalizados, no formato PDF, exigidos pela
Circular Susep n. 510, de 2015, abaixo discriminados:
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I - Pessoa Física:
a) carteira de identidade, válida em todo o território;
b) comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas

- CPF;
c) comprovante de quitação com a justiça eleitoral ou recibo

de votação da última eleição;
d) comprovante de quitação com o serviço militar, quando se

tratar de brasileiro com idade entre dezoito e 45 anos;
e) comprovante de residência ou declaração de endereço,

firmada pelo próprio, nos termos da Lei nº 7.115/1983;
f) certificado de aprovação no Exame Nacional de Habi-

litação Técnico-Profissional para Corretor de Seguros ou no Curso de
Habilitação Técnico-Profissional para Corretor de Seguros, promo-
vido pela Funenseg ou por outra instituição autorizada pela Susep; ou
comprovação de outra forma de habilitação prevista na Lei n. 4.594,
de 1964.

II - Pessoas Jurídicas:
a) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pes-

soas Jurídicas - CNPJ;
b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social da

sociedade corretora;
c) documentos enumerados nos itens a) a e) do inciso I, dos

cotistas ou acionistas, pessoas físicas, que sejam detentores de par-
ticipação qualificada;

d) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social dos
cotistas ou acionistas, pessoas jurídicas, que sejam detentores de
participação qualificada.

§ 1º Considera-se qualificada a participação, direta ou in-
direta, detida por pessoas físicas ou jurídicas, equivalente a 5% (cinco
por cento) ou mais de ações ou quotas representativas do capital total
da sociedade ou empresa.

§ 2º As sociedades corretoras deverão indicar como res-
ponsável técnico ao menos um corretor de seguros registrado na
SUSEP, devidamente recadastrado.

§ 3º Durante o preenchimento dos dados cadastrais, os cor-
retores de seguros e as sociedades corretoras deverão gerar uma senha
de usuário, que será necessária em posteriores alterações de cadastro
e na emissão do documento de identidade profissional de corretor de
seguros.

§ 4º Após informar os dados cadastrais e anexar os do-
cumentos obrigatórios, os corretores de seguros e as sociedades cor-
retoras deverão finalizar o pedido.

§ 5º Após finalizar o pedido, o sistema encaminhará uma
mensagem de confirmação ao e-mail informado pelos corretores de
seguros e sociedades corretoras, sendo que o pedido de recadas-
tramento somente será considerado válido após a confirmação.

III - Tanto o corretor de seguros quanto a sociedade corretora
deverão apresentar comprovante do recolhimento da contribuição ou
imposto sindical, nos termos da alínea "b" do art. 5º da lei nº 4.594,
de 1964.

Art. 4º O período de recadastramento para corretores de
seguros será de 1º de junho de 2017 a 30 de setembro de 2017,
repetindo-se a cada 3 (três) anos.

Art. 5º O período de recadastramento para as sociedades
corretoras será de 1º de dezembro de 2017 a 30 de maio de 2018,
repetindo-se a cada 3 (três) anos.

Art. 6º O corretor de seguros ou sociedade corretora poderão
verificar a situação do seu pedido de recadastramento, por meio de
consulta no sítio eletrônico da Susep, na rede mundial de compu-
tadores.

§ 1º A situação "Não finalizado" indica que o corretor de
seguros ou sociedade corretora não finalizou o pedido, sendo que a
permanência nesta situação por mais de 60 (sessenta) dias, implicará
o cancelamento automático do pedido.

§ 2º A situação "Aguardando análise" indica que o pedido
ainda não foi distribuído para análise.

§ 3º A situação "Em análise" indica que o pedido foi dis-
tribuído para análise.

§ 4º A situação "Em exigência" indica que o pedido foi
analisado e foram observadas inconsistências no preenchimento dos
dados cadastrais ou nos documentos anexados, devendo o corretor de
seguros ou sociedade corretora cumprir as exigências informadas e
finalizar novamente o pedido, sendo que a permanência nesta situação
por mais de 60 (sessenta) dias, implicará no indeferimento do pe-
dido.

§ 5º A situação "Deferido" indica que o pedido de reca-
dastramento foi aprovado pela Susep e as informações cadastrais do
corretor de seguros ou sociedade corretora foram atualizadas com
êxito.

§ 6º A situação "Indeferido" indica que o pedido de re-
cadastramento não foi aprovado pela Susep, devido ao não preen-
chimento de todos os requisitos exigidos por esta Circular.

§ 7º Na hipótese de que trata o parágrafo anterior, o corretor
de seguros ou sociedade corretora poderá gerar um novo pedido de
recadastramento, desde que o prazo estipulado por esta Circular não
tenha se esgotado.

Art. 7º Os corretores de seguros e sociedades corretoras que
não efetuarem o recadastramento dentro do prazo estipulado por esta
Circular terão seus respectivos registros suspensos, e ficarão im-
pedidos de intermediar negócios de seguros, capitalização e previ-
dência complementar aberta, até a regularização de seus respectivos
cadastros.

Art. 8º Após efetuarem o recadastramento, os corretores de
seguros e as sociedades corretoras que estiverem com registro sus-
penso, devido a sanção administrativa ou a pedido, permanecerão
nesta situação até que cesse o respectivo impedimento.

Art. 9º Os corretores de seguros e as sociedades corretoras
que não tenham atendido ao recadastramento de que dispôs a Circular
Susep n. 370, de 2008, ou que estejam com o registro cancelado e
queiram regularizar seu cadastro deverão solicitar um novo registro
através de um pedido de concessão, observadas as condicionantes
previstas na Circular Susep n. 510, de 2015.

Art. 10. O recadastramento estabelecido nesta Circular será
efetivado mediante acordo de cooperação técnica com o Instituto
Brasileiro de Autorregulação do Mercado de Corretagem de Seguros,
de Resseguros, de Capitalização e de Previdência Complementar
Aberta - Ibracor, nos termos e condições estabelecidos.

Parágrafo Único. O Ibracor poderá celebrar acordos de co-
operação operacional, com a finalidade de divulgar, orientar, auxiliar
e oferecer o necessário apoio logístico computacional aos corretores
de seguros, no preenchimento de formulários e encaminhamento de
documentos exigidos nesta Circular.

Art. 11. O recadastramento de que trata esta Circular é gra-
tuito para os corretores de seguros e para as sociedades corretoras.

Art. 12. Esta Circular entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOAQUIM MENDANHA DE ATAÍDES

DIRETORIA DE ORGANIZAÇÃO
DO SISTEMA DE SEGUROS PRIVADOS
PORTARIA No- 324, DE 18 DE MAIO DE 2017

O DIRETOR DE ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE SE-
GUROS PRIVADOS DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS
PRIVADOS - SUSEP, no uso da competência subdelegada pelo Su-
perintendente da Susep, por meio da Portaria n° 6.523, de 20 de maio
de 2016, tendo em vista o disposto na alínea a do artigo 36 do
Decreto-Lei n° 73, de 21 de novembro de 1966 e o que consta do
processo Susep 15414.003003/2014-14, resolve:

Art. 1° Aprovar as seguintes deliberações tomadas pelos
acionistas de COMPANHIA MUTUAL DE SEGUROS - EM LI-
QUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, CNPJ nº 75.170.191/0001-39, com
sede na cidade de São Paulo - SP, na assembleia geral extraordinária
realizada em 30 de setembro de 2014:

I - Aumento do capital social em R$ 6.330.000,00 elevando-
o para R$ 61.132.479,00, dividido em 61.132.479 ações ordinárias
nominativas, com valor nominal de R$ 1,00; e

II - Alteração dos artigos 3° e 5º do estatuto social.
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

CARLOS DE PAULA

Art. 1° Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao
Município de Campina das Missões - RS, no valor de R$ 884.000,00
(oitocentos e oitenta e quatro mil reais), para a execução de obras de
recuperação de danos causados por enxurradas, descrita no Plano de
Trabalho juntado ao processo n. 59007.000023/2016-72.

Art. 2º Os recursos financeiros serão empenhados a título de
Transferência Obrigatória, Classificação orçamentária: PT:
06.182.2040.22BO.6503; Natureza de Despesa: 4.4.40.42; Fonte:
0300; UG: 530012.

Art. 3º O Plano de Trabalho foi analisado e aprovado pela
área competente, com cronograma de desembolso previsto para li-
beração do recurso em parcela única.

Art. 4° Considerando a natureza e o volume de ações a
serem implementadas, o prazo de execução das obras e serviços é de
365 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário Oficial da
União - D.O.U.

Art. 5º A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos
transferidos está vinculada exclusivamente à execução das ações es-
pecificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 6º O proponente deverá apresentar prestação de contas
final no prazo de 30 dias a partir do término da vigência, nos termos
do Art. 14 do Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

HELDER BARBALHO

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA No- 264, DE 18 DE MAIO DE 2017

Autoriza o empenho e a transferência de
recursos para ações de Defesa Civil no Mu-
nicípio de Caieiras - SP.

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n"
12.340, de 01 de dezembro de 2010, Lei n" 12.608, de 10 de abril de
2012 e no Decreto n" 7.257, de 04 de agosto de 2010, resolve:

Art. 1° Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município
de Caieiras - SP, no valor de R$ 5.298.310,07 (cinco milhões, duzentos e
noventa e oito mil, trezentos e dez reais e sete centavos), para a execução
de obras de recuperação de danos causados por chuvas intensas, descrita no
Plano de Trabalho juntado ao processo n° 59204.003888/2016-64

Art. 2º Os recursos financeiros serão empenhados a título de
Transferência Obrigatória, Classificação orçamentária; PT:
06.182.2040.22BO.6503; Natureza de Despesa: 4.4.40.42; Fonte:
0300; UG: 530012.

Art. 3º O Plano de Trabalho foi analisado e aprovado pela
área competente, com cronograma de desembolso previsto para li-
beração do recurso em duas parcelas.

Art. 4° Considerando a natureza e o volume de ações a
serem implementadas, o prazo de execução das obras e serviços é de
365 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário Oficial da
União - D.O.U.

Art. 5º A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos
transferidos está vinculada exclusivamente à execução das ações es-
pecificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 6º O proponente deverá apresentar prestação de contas
final no prazo de 30 dias a partir do término da vigência, nos termos
do Art. 14 do Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

HELDER BARBALHO

PORTARIA No- 265, DE 18 DE MAIO DE 2017

Autoriza empenho e transferência de recur-
sos para ações de Defesa Civil ao Muni-
cípio de Campina das Missões - RS

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n.
12.340, de 01 de dezembro de 2010, Lei n. 12.608, de 10 de abril de
2012 e no Decreto n. 7.257, de 04 de agosto de 2010, resolve:

Ministério da Integração Nacional
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Em 18 de maio de 2017

No- 9 - Procedimento Administrativo nº 08700.001486/2017-74 (apar-
tado de acesso restrito nº 08700.002911/2017-42) Representante: Ca-
de ex officio. Representados: Faurecia Emissions Technologies do
Brasil S.A., Magneti Marelli Sistemas Automotivos Indústria e Co-
mércio Ltda., Tenneco Brasil Ltda. e outros. Acolho a Nota Técnica
nº 8/2017/SG/CADE e, com fulcro no §1º do art. 50, da Lei nº
9.784/1999, integro as suas razões à presente decisão, inclusive como
sua motivação. Decido, em face dos fundamentos apontados na Nota
Técnica nº 8/2017/SG/CADE, pela instauração de Processo Admi-
nistrativo, nos termos dos arts. 13, V, e 69 e seguintes, da Lei nº
12.529/11 c/c. art. 146 e seguintes do Regimento Interno do Cade, em
face dos Representados mencionados nos itens 27 a 39 do Anexo
Público à Nota Técnica nº 8/2017/SG/CADE, a fim de investigar as
condutas passíveis de enquadramento nos artigos 20, I a IV, e 21, I,
III e X, da Lei nº 8.884/1994, bem como art. 36, incisos I a IV c/c seu
§ 3º, alíneas "a", "b", "c" e "d" e incisos II e VIII da Lei nº
12.529/2011. Notifiquem-se os Representados, nos termos do art. 70
do referido diploma legal, para que apresentem defesa no prazo de 30
(trinta) dias. Neste mesmo prazo, os Representados deverão, sob pena
de indeferimento, especificar e justificar as provas que pretendem
sejam produzidas, que serão analisadas pela autoridade nos termos do
art. 155 do Regimento Interno do Cade. Caso os Representados te-
nham interesse na produção de prova testemunhal, deverão indicar na
peça de defesa a qualificação completa de até 3 (três) testemunhas, a
serem ouvidas na sede do Cade, conforme previsto no art. 70 da Lei
nº 12.529/2011 c.c. art. 155, §2º, do Regimento Interno do Cade. Ao
Protocolo.

No- 652 - Processo nº 08700.006681/2015-29 (referente ao Apartado
de Acesso Restrito n.º 08700.008985/2012-88). Tipo de Processo:
Processo Administrativo. Representante(s): Cade ex-officio. Repre-
sentado(s): DAV Química do Brasil Ltda., Diatom Mineração Ltda.,
Manchester Química do Brasil, Pernambuco Química, PQ Silicas Bra-
zil Ltda., Unaprosil Ind. e Com. de Produtos Químicos Ltda., Adriano
Zanette, Aluizio Ribeiro Gomes, Atila Fernandes, Beethoven Max
Alves da Silva, Celso G Mendonça, Clovis Mezzari, Dario de Souza
Leite, Diomar Mendes Silva, Edmir Bevilacqua, Eduardo Bueno Frei-
tas, Eduardo Pimenta, Elaine Ribeiro, Enrique Júnior, Enrique Ruben
Bonifácio, Flávio Ernesto Ribeiro, Graco Pimenta, Honowilson Car-
valho, Joelson Duarte Machado, José Antonio Bertho ("Gugu"), Leo-
nardo Lopes Coelho, Luiz Gonzaga de Sousa Freitas, Marina Con-
ceição Gonçalves Leão, Maurício Pimenta, Paulo Lima, Ricardo Pi-
menta, Rolando A. Feitosa, Sérgio Roberto Fernandes, e Venício
Neves Pereira. Advogado(s): Barbara Rosenberg, Marcos Exposto,
Fernanda Dellatorre da Silva Vieira, Paulo Henrique de Assis Góes,
Floriano de Azevedo Marques Neto, Ivo Carminati e outros. Conheço
das petições 0145637 e 0145645 apresentadas pelos representados
Clóvis Mezzari e José Antônio Bertho e retifico a Nota Técnica
14/2016 0157605 e o Despacho 104/2016 para: (i) reconhecer a tem-
pestividade das defesas apresentadas e considerar examinadas e in-
deferidas as suas preliminares ao teor da Nota Técnica 14/2016; (ii)
intimar os representados Clóvis Mezzari e José Antônio Bertho para
no prazo de 05 (cinco) dias, apontarem a pertinência e a necessidade
das oitivas requeridas para o esclarecimento dos fatos investigados.

EDUARDO FRADE RODRIGUES

RETIFICAÇÃO

Ato de Concentração nº 08700.002398/2017-90.
No Despacho do Superintendente-Geral nº 611/2017, de

16/05/2017, publicado no DOU nº 94, de 18/05/2017, Seção 1, pág. 68, onde
se lê: "Nos termos da Nota Técnica nº 14/2017/CGAA2/SGA1/SG/CADE",
leia-se: "Ato de Concentração nº 08700.002398/2017-90. Requerentes: Ho-
telaria Accor Brasil S/A, GPCP4-Fundo de Investimento em Participações,
L.A.-Fundo de Investimento em Participações. Advogados: Eduardo Ca-
minati Anders, Marcos Drummond Malvar e outros. Nos termos da Nota
Técnica nº 14/2017/CGAA2/SGA1/SG/CADE".
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